
Os condomínios que buscam
melhorias para o entorno po-
dem ampliar o poder de negocia-
ção com Prefeitura, se estive-
rem integrados a movimentos
da sociedade civil como as asso-
ciações de moradores e os con-
selhos comunitários de segu-
rança (Conseg) de suas regiões,
na opinião do vice-presidente

da Associação dos Síndicos de
Edifícios Comerciais e Residen-
cial do Estado de São Paulo (As-
sosíndicos), Renato Daniel Ti-
chauer. “E também acho impor-
tante fazer reuniões com os sín-
dicos da vizinhança”, diz.

O programa Vizinhança Soli-
dária, parte do projeto de poli-
ciamento comunitário da PM
paulista, também tem mostra-
do alternativas para os morado-
res. Na capital, a iniciativa sur-
giu em 2009, após a inicia-
tiva deum grupo de sín-
dicos preocupa-
dos com a violên-
cia no Itaim Bibi.

Hoje, ele conta com a participa-
ção de mais de cem empreendi-
mentos da região e cria, além de
bolsões de segurança, um senso

de comunidade.
Na região do Bu-

tantã, uma inicia-

tiva semelhante também vem
se desenvolvendo desde 2011.
Hoje coordenador de núcleos
de ação local do Conseg Morum-
bi, André Wilian Araújo de Li-
ma, de 42 anos, resolveu se mo-
bilizar depois que sua mãe so-
freu um sequestro relâmpago
no fim daquele ano. “Falei com
meu síndico, e ele me disse que
outros moradores também re-
clamavam de insegurança.”

De bicicleta, ele mapeou os
pontos de vulnerabilidade da re-
gião, procurou prédios vizi-
nhos e, juntos, eles reuniram
cerca de 3 mil assinaturas em
um abaixo-assinado que foi en-

caminhado para a Subprefeitu-
ra local e para a Polícia Militar.

“O trabalho, chamado Butan-
tã Urgente, chamou a atenção
da coordenação dos Consegs, e
o Conseg Morumbi nos convi-
dou para criar um núcleo de
ação local com cinco bairros.”

Em maio de 2013, o núcleo,
formado por 12 condomínios,

cinco associações de bairro e
mais de 20 estabelecimentos co-
merciais, fez um novo diagnósti-
co da região, baseado em rela-
tos de moradores. Foram enca-
minhados para a Subprefeitura
do Butantã um levantamento
dos problemas da região. “De-
pois disso, as áreas foram capi-
nadas, lâmpadas e placas foram
trocadas”, comemora.

O núcleo também procurou
dar apoio à polícia. Indicou os
pontos que a comunidade consi-
derava vulneráveis e passou a
orientar a população a registrar
os crimes. “E na terça-feira, em
parceria com a 2ª Companhia
do 16º Batalhão da PM, fizemos
uma reunião para passar a de-
senvolver ações de Vizinhança
Solidária na região”, conta.
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Movimentos organizados podem contribuir
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O novo Plano Diretor Estratégi-
co de São Paulo tem a pretensão
de mudar para melhor os espa-
ços públicos da cidade, orde-
nando o crescimento imobiliá-
rio pelo município com maior
integração das edificações ao te-
cido urbano. Além das determi-
nações legais, os condomínios
prontos, com investimentos ou
com um pouco de boa vontade,
também podem contribuir.

A limpeza, a iluminação e o
embelezamento das áreas exter-
nas dos prédios, além de ações
coletivas com a vizinhança, são
alguns dos pontos centrais para
a atuação das comunidades con-
dominiais, segundo profissio-
nais do mercado. E a maior par-
te das medidas não envolve
grande gasto de dinheiro – um
tema sempre polêmico.

Algumas das medidas possí-
veis para melhorar o aspecto
das vias e torná-las mais segu-
ras incluem a varrição das calça-
das e a colocação de lâmpadas
nos passeios para mantê-los
bem iluminados à noite, segun-
do o diretor de relações institu-
cionais da Associação das Admi-
nistradoras de Bens Imóveis e
Condomínios de São Paulo (Aa-
bic), Eduardo Zangari.

A essa lista, o arquiteto Mar-
celo Rosset acredita ser útil adi-
cionar o esforço para mante-
rem também limpas e sem pi-
chações as paredes externas. “A
manutenção dos caixilhos e vi-
dros em geral e o nivelamento
dos pisos das calçadas também
podem ser feitos”, diz.

As ações colaborativas tam-
bém podem ajudar. A gerente
geral do Grupo Oma, Gisele Fer-
nandes, diz que alguns residen-
ciais, para racionalizar custos,
unem-se aos vizinhos para a
contratação de empresas de vi-
gilância para a rua. “Nossa reco-
mendação é que, antes de qual-
quer contratação nesse senti-
do, o síndico tenha cautela, reú-
na os condôminos em assem-
bleia e delibere a respeito.”

Outros empreendimentos,
segundo Gisele, compartilham
parte de seus sistemas de moni-
toramento por câmera com pré-
dios do entorno, criando uma

rede coletiva de alertas em ca-
sos de risco. No entanto, diz a
especialista, há discussão se es-
sa medida não acabaria amplian-
do a vulnerabilidade dos edifí-
cios, na medida em que expandi-
ria as informações individuais
de rotina de cada conjunto.

Não se restringindo apenas

ao quesito segurança, os pré-
dios podem se responsabilizar
pela adoção de praças e áreas
verdes do município, transfor-
mando lugares abandonados
em áreas de lazer, na opinião do
diretor de condomínios da Auxi-
liadora Predial, Júlio Herold.
“Especialmente os prédios

mais antigos, sem muita estru-
tura, podem se beneficiar disso.
E muitos se organizam em
ações comunitárias.”

Pessoas físicas e jurídicas po-
dem adotar uma área pública
desde que autorizados pela mu-
nicipalidade. O decreto munici-
pal 52.062, de 30 de dezembro

de 2010, permite a celebração
de termos de cooperação entre
os interessados e a Prefeitura
(mais informações no site www.
prefeitura.sp.gov.br/cidade/se-
cretarias/subprefeituras).

De maneira mais informal, os
conjuntos podem se articular
para garantir coleta seletiva de
lixo. “Às vezes, não compensa
para as coletoras o volume de
lixo produzido por um condo-
mínio pequeno, mas vale a pena
quando vários se juntam”, diz
Eduardo Zangari, da Aabic.

Investimento. Para quem po-
de gastar com melhorias, au-
mentar a integração dos em-
preendimentos em relação a
rua pode ser uma alternativa. Al-
guns edifícios recuam o gradil e
deixam parte dos jardins inter-
nos em contato com o exterior,
segundo Zangari. Outros resi-
denciais trocam portões de fer-
ro e muros altos por esquadrias

de vidro, deixando trabalhos
paisagísticos à mostra – embele-
zamentos verdes que exigem
manutenção periódica.

O investimento em paisagis-
mo externo pode ser outra alter-
nativa. O paisagista Gilberto El-
kis, da Gomez Nogueira Cons-
trutora, recomenda a coloca-
ção de trepadeiras ou revesti-
mentos em pedra nos muros co-
mo uma opção para cobrir o as-
pecto cinzento da cidade.

Por outro lado, os jardins de
calçada, desde que respeitem a
legislação municipal (mais in-
formações no site das Subpre-
feituras), podem dar outra con-
tribuição para a melhora do as-
pecto dos entornos dos pré-
dios. “Mas devem ser usadas es-
pécies de baixa manutenção”,
diz Silvio Sanchez, da Grama e
Flor Paisagismo. Clusia, Thun-
bergia erecta e os viburnos po-
dem ser plantas úteis para os lo-
cais de passagem, segundo ele.
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com a PM são indicados
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